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INTRODUÇÃO
	 A integração da inteligência artificial (IA) em saúde tem 
vindo a modificar de forma profunda tanto a prática clínica 
como os processos administrativos. Os avanços em capa-
cidade computacional, aprendizagem automática e análi-
se de dados permitiram o desenvolvimento de algoritmos 
com desempenhos comparáveis aos de peritos humanos, 
sobretudo em imagiologia e modelos preditivos.1,2 Estes 
progressos evidenciam o potencial transformador da IA, 

com possibilidade de reduzir erros diagnósticos e apoiar 
decisões clínicas através de insights orientados por dados.3 
Em paralelo, a automatização de tarefas rotineiras e admi-
nistrativas pode contribuir para ganhos de eficiência orga-
nizacional e atenuar fatores associados ao burnout profis-
sional.4

	 Apesar deste potencial, a adoção encontra obstáculos 
significativos: a fragmentação dos sistemas de informação, 

RESUMO
O nosso objetivo foi analisar o impacto da integração da inteligência artificial na saúde, com foco nas alterações da força de trabalho, redefinição de 
papéis clínicos e implicações éticas e organizacionais. Foram realizadas pesquisas nas bases de dados PubMed, Scopus e Web of Science Core Col-
lection, bem como em documentos institucionais, a partir das quais se desenvolveu uma revisão narrativa centrada na aplicação da inteligência artificial 
em contextos clínicos, administrativos e educacionais e nas suas implicações para a força de trabalho em saúde. A evidência mostra maturidade de 
implementação em áreas como imagiologia médica e sistemas de apoio à decisão clínica. As aplicações administrativas expandem-se em registos, 
faturação e planeamento. Entre os benefícios descritos destacam-se maior precisão diagnóstica, personalização terapêutica, eficiência organizacional 
e melhoria da segurança do doente. Entre os riscos identificados salientam-se a substituição de funções, erosão de competências, precarização laboral 
e sobrecarga cognitiva quando a tecnologia é mal integrada. A adoção sustentável da inteligência artificial em saúde requer avaliação de desempenho 
em cenários do mundo real, interoperabilidade, transparência algorítmica e governação ética robusta. A integração deve ser sociotécnica, equilibrando 
inovação tecnológica com preservação de competências humanas essenciais, proteção de valores éticos e estabilidade da força de trabalho.
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Abstract
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reliable real-world performance assessment, interoperability, algorithmic transparency, and strong ethical governance. Integration must be sociotechni-
cal, balancing technological innovation with the preservation of essential human skills, ethical standards, and workforce stability.
Keywords: Artificial Intelligence; Decision Support Systems, Clinical; Education, Medical; Ethics, Medical; Health Workforce

https://orcid.org/0000-0002-1536-6676
https://orcid.org/0000-0001-8135-7420
https://orcid.org/0000-0002-4399-7088
https://orcid.org/0009-0009-6427-0839
https://orcid.org/0000-0002-1559-7482
https://orcid.org/0000-0002-1905-1268
https://orcid.org/0000-0002-2783-0544


292Revista Científica da Ordem dos Médicos www.actamedicaportuguesa.com Revista Científica da Ordem dos Médicos

PER
SPEC

TIVA
IM

A
G

EN
S M

ÉD
IC

A
S

A
R

TIG
O

 D
E R

EVISÃ
O

A
R

TIG
O

 C
U

R
TO

PR
O

TO
C

O
LO

S
C

A
SO

 C
LÍN

IC
O

C
A

R
TA

S
N

O
R

M
A

S O
R

IEN
TA

Ç
Ã

O
A

R
TIG

O
 O

R
IG

IN
A

L
ED

ITO
R

IA
L

fluxos de trabalho desatualizados e lacunas de interope-
rabilidade.4 Acrescem preocupações quanto à substitui-
ção parcial de funções, erosão de competências clínicas 
e instabilidade das carreiras, reforçando a necessidade de 
planear a força de trabalho e investir em programas consis-
tentes de desenvolvimento profissional, de modo a asse-
gurar que a IA complementa, e não compromete, a prática 
médica.4

	 Questões éticas e regulatórias são igualmente centrais. 
A transparência da decisão algorítmica, a segurança do 
doente, a proteção de dados e a mitigação do enviesamen-
to constituem fatores determinantes para a aceitação por 
profissionais e utentes.5,6 No espaço europeu, o Regula-
mento (UE) 2024/1689 (AI Act) estabelece regras harmoni-
zadas para sistemas de alto risco, exigindo documentação 
detalhada, gestão contínua do risco e supervisão humana 
obrigatória.7

	 Assim, o objetivo desta revisão narrativa é analisar de 
que forma a IA está a redefinir papéis e competências, 
identificar riscos emergentes para a organização do traba-
lho e propor princípios para uma integração sustentável e 
centrada no doente.

MÉTODOS
	 Foi realizada uma revisão da literatura, metodologia 
considerada adequada à análise de questões complexas 
de natureza sociotécnica, nas quais se pretendeu inte-
grar múltiplas perspetivas e não apenas medir um efeito 
quantitativo. A pesquisa bibliográfica decorreu em agosto 
de 2025, sem restrição temporal, abrangendo as bases de 
dados PubMed, Scopus e Web of Science Core Collection. 
Utilizaram-se combinações de termos relativos a inteligên-
cia artificial, força de trabalho em saúde, sistemas de apoio 
à decisão clínica e governação.
	 Foram incluídos estudos originais e de revisão publi-
cados em revistas com revisão por pares, bem como do-
cumentos normativos e institucionais relevantes. Foram 
consultadas bases de dados biomédicas e repositórios 
institucionais, combinando os termos “inteligência artificial”, 
“aprendizagem automática”, “modelos de linguagem”, “for-
ça de trabalho em saúde”, “papéis clínicos”, “organização 
do trabalho” e “educação médica”. Excluíram-se trabalhos 
técnicos ou algorítmicos sem aplicação clínica ou organiza-
cional. A seleção e a síntese seguiram uma abordagem te-
mática, com leitura integral dos textos, avaliação crítica da 
qualidade e ênfase nas implicações para a prática clínica, 
educação médica e organização do trabalho em saúde.
	 Por se tratar de uma revisão narrativa e não de uma re-
visão sistemática, o registo em PROSPERO não se aplica.

Evolução e conceitos fundamentais
	 A aplicação da IA em saúde evoluiu de sistemas basea-

dos em regras para modelos de aprendizagem profunda e, 
mais recentemente, para arquiteturas de transformadores 
capazes de integrar dados multimodais.8,9 Em tarefas espe-
cíficas, como a deteção de retinopatia diabética, modelos 
validados demonstraram desempenho comparável ao de 
especialistas humanos.10 Apesar destes avanços, a con-
fiança clínica permanece condicionada pela opacidade de 
muitos algoritmos. A IA explicável (XAI), através de técnicas 
como Grad-CAM, LIME ou SHAP, procura tornar inteligíveis 
as previsões; contudo, a utilidade clínica da explicabilidade 
deve ser avaliada em contexto e equilibrada com desempe-
nho e usabilidade.11

	 A adoção sustentável da IA depende da integração nos 
fluxos de trabalho, da interoperabilidade entre sistemas e 
da monitorização pós-implementação, necessária para de-
tetar fenómenos como o desvio de dados (data drift), a de-
gradação de desempenho, enviesamentos emergentes e 
problemas de robustez ou incerteza dos modelos.12 A cres-
cente pressão assistencial – associada ao envelhecimento 
populacional, multimorbilidade e exigências documentais 
– abre espaço para automatização de tarefas, sem que 
isso dispense o juízo clínico humano. Sem desenho organi-
zacional adequado, a tecnologia pode, contudo, contribuir 
para sobrecarga cognitiva e novos riscos.13,14

Aplicações clínicas
	 Em áreas como Imagiologia e Patologia Digital (leitura 
de lâminas digitalizadas com triagem/apoio por IA), redes 
neuronais profundas e modelos baseados em transforma-
dores demonstraram desempenho semelhante ao de es-
pecialistas em tarefas de triagem e deteção de achados 
relevantes.1,3 Revisões recentes sublinham que, embora os 
algoritmos alcancem um desempenho comparável em ta-
refas de triagem, a integração clínica requer demonstração 
de impacto real em fluxos de trabalho e desfechos, com re-
sultados ainda heterogéneos entre áreas como Radiologia, 
Gastrenterologia/Hepatologia ou Cuidados Intensivos.15-17

	 Na estratificação de risco, modelos preditivos têm sido 
utilizados para apoiar a priorização de cuidados e a vigilân-
cia clínica, com estudos multicêntricos a avaliar impacto em 
alertas, listas de trabalho e tempos de resposta.16,18,19 No 
contexto das unidades de Cuidados Intensivos (UCI), uma 
scoping review de modelos de predição de mortalidade evi-
denciou uma grande diversidade de abordagens, poucos 
estudos com validação externa robusta e limitada avaliação 
de impacto na segurança do doente.16,20,21

	 O processamento de linguagem natural (NLP) tem sido 
aplicado à sumarização de notas clínicas, extração estrutu-
rada de informação em registos eletrónicos e codificação, 
com ganhos de consistência e eficiência.22 Em paralelo, as 
revisões centradas na interação entre clínicos e doentes, e 
em modelos de risco mostram que fatores, como a forma 
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fontes de dados e a tomada de decisão em cenários de in-
certeza.20 Torna-se necessária uma competência em litera-
cia digital aplicada à prática clínica, com capacidade de lei-
tura crítica de métricas de desempenho (discriminação, ca-
libração, drift) e interpretação de explicações algorítmicas, 
sem perda de responsabilidade clínica.34-37 A substituição 
da prática ativa pela validação passiva poderá promover a 
erosão de competências (deskilling), sobretudo em áreas 
de grande volume de triagens automatizadas. Estratégias 
tais como a rotação de funções, a prática deliberada e a 
formação contínua são propostas como medidas mitigado-
ras.38 Estudos recentes sobre o papel da IA nas áreas de 
enfermagem de cuidados intensivos, saúde mental e equi-
pas que utilizam sistemas de apoio à decisão salientam 
que a confiança, a perceção de utilidade, a clarificação de 
responsabilidades e o redesenho dos processos de traba-
lho são determinantes para que estes novos sistemas re-
distribuam tarefas de forma equilibrada, em vez de apenas 
acrescentarem nova carga de monitorização.39,40 O perfil 
híbrido de profissionais capazes de interpretar e supervisio-
nar estes sistemas ganha relevância, desde que detenham 
capacitação formal e possam dispor de tempo protegido 
para garantir a sua segurança, respeito pela deontologia e 
adequação individual.20

Riscos de deskilling, substituição de funções e preca-
rização
	 Na ausência de planeamento institucional, a adoção de 
IA pode induzir uma substituição parcial de funções, erosão 
de competências e formas de instabilidade laboral. Mode-
los de externalização de serviços ou automatização de ta-
refas têm sido associados a riscos de fragmentação e à 
perda de coesão das equipas.14,20 A evidência emergente 
sobre a aceitação profissional e os desafios institucionais 
reforça que estes riscos são amplificados quando a imple-
mentação de IA ocorre sem enquadramento estratégico 
da força de trabalho e sem mecanismos de participação 
dos profissionais na conceção e seleção dos novos siste-
mas.40,41 Medidas de antecipação, incluindo a reconversão 
profissional, a proteção laboral e a valorização da supervi-
são humana, são apontadas como necessárias para asse-
gurar que a tecnologia complementa a prática clínica, em 
vez de a substituir.

Considerações éticas, regulatórias e de privacidade
	 A interpretabilidade e prestação de contas permanecem 
questões centrais para a conformidade regulatória, audito-
ria e a rastreabilidade de decisões. A opacidade algorítmica 
pode dificultar a confiança e a responsabilização clínica, 
mesmo quando o desempenho é elevado, colocando ten-
são entre modelos black box e exigências de transparên-
cia.5,42,43 Equidade e viés requerem dados representativos 

de apresentação da informação, a explicabilidade perce-
bida e a integração no fluxo de trabalho condicionam for-
temente a utilização efetiva dos sistemas, mais do que as 
métricas algorítmicas isoladas.23,24 Estudos sobre apoio à 
decisão em serviços de urgência e contextos de cuidados 
de doença aguda mostram igualmente a importância de 
normas metodológicas consistentes para garantir seguran-
ça e reprodutibilidade.19,25

	 Uma revisão sistemática sobre decisão clínica baseada 
em dados destaca que a maioria dos sistemas continua fo-
cada na predição de eventos, com menor evidência sobre o 
impacto em decisões partilhadas, a reorganização de pro-
cessos assistenciais e os resultados centrados no doente, 
o que reforça a necessidade de avaliações prospetivas em 
cenários do mundo real.26

	 Para que estes resultados se traduzam em valor assis-
tencial, são determinantes a recalibração periódica, os ní-
veis de explicabilidade proporcionais ao risco de uso, a pre-
sença de supervisão humana em decisões com implicação 
clínica, o desenho centrado no utilizador e a governação 
orientada, para evitar a fadiga de alarmes.13,23,24 No doen-
te crítico, revisões recentes sobre modelos de predição de 
mortalidade e sobre a utilização de IA na decisão terapêu-
tica em infeções graves sugerem a existência de potencial 
para melhorar a estratificação de risco e a personalização 
terapêutica, mas sublinham o risco de limitações de gene-
ralização, transparência e avaliação do seu impacto na se-
gurança do doente.27-29

Aplicações administrativas e operacionais
	 Na esfera administrativa, a IA tem sido utilizada para 
prever procura assistencial, otimizar escalas de trabalho e 
apoiar a gestão de camas.30 Em registos eletrónicos, contri-
bui para a organização, recuperação de informação e audi-
torias.31 No ciclo de faturação e codificação, o NLP permite 
acelerar o mapeamento diagnóstico-procedimental, embo-
ra a validação humana permaneça necessária por razões 
do foro legal e financeiro.22

	 Implementações que não considerem a usabilidade e 
o contexto organizacional podem, porém, agravar a frag-
mentação do trabalho ou a sobrecarga cognitiva. Aborda-
gens centradas no utilizador, testadas em todo o percurso 
(end-to-end), demonstram maior adesão e segurança.14,23 
Para além do desempenho algorítmico em validações re-
trospetivas, a evidência disponível descreve falhas e efei-
tos indesejados quando a implementação ignora o contexto 
sociotécnico.32,33

Impacto em papéis e competências profissionais
	 A introdução da IA tem deslocado o foco da prática pro-
fissional para tarefas de maior complexidade, incluindo a 
supervisão crítica de sistemas, a integração de múltiplas 
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e monitorização contínua, sob pena de perpetuar desigual-
dades, incluindo na estratificação de risco em áreas como 
a sépsis em cuidados intensivos.6,44

	 O AI Act estabelece obrigações de documentação, ges-
tão de risco e supervisão humana para sistemas de alto ris-
co,7 articulando-se com o Regulamento Geral de Proteção 
de Dados (RGPD), que exige licitude, minimização e pseu-
donimização no tratamento de dados de saúde.21 Em para-
lelo, propostas recentes para governação local e oversight 
de sistemas algorítmicos em contexto hospitalar sublinham 
a importância da criação de comissões clínico-digitais, mo-
nitorização de desempenho em produção, definição de cri-
térios para atualização de modelos e processos claros de 
aprovação institucional.45

	 A adoção segura de IA em saúde exige articulação en-
tre reguladores de dispositivos e tecnologias, autoridades 
de proteção de dados, estruturas internas de qualidade e 
segurança, e ordens/sociedades profissionais. Estas insti-
tuições devem definir padrões de prática, requisitos de for-
mação e enquadramentos de responsabilidade.
	 Quadros de referência éticos, como a iniciativa AI4Peo-
ple, propõem princípios de transparência, responsabilidade 
e beneficência para orientar as sociedades digitais.27 Re-
latórios internacionais reforçam a necessidade de gover-
nação ética e colaboração global.46 A definição clara de 
responsabilidades em eventos adversos mediados por IA 
exige políticas institucionais consistentes, auditorias inde-
pendentes e alinhamento com os regulamentos que en-
quadram a utilização dos dispositivos médicos de decisão 
clínica.43,45,47

Educação médica e colaboração interdisciplinar
	 A literacia digital é hoje considerada uma competência 
essencial na educação médica. Diversos relatórios interna-
cionais recomendam a integração curricular de ciência de 
dados, ética digital e governação algorítmica, bem como 
programas de upskilling contínuo para profissionais no 
ativo.48,49 Em paralelo, têm sido propostos modelos de in-
tegração ao longo do continuum formativo (pré-graduado, 
pós-graduado e desenvolvimento profissional contínuo) 
que adaptem a profundidade do ensino e o grau de res-
ponsabilidade (por exemplo, perfis consumidor/tradutor/
desenvolvedor, ou níveis básico/proficiente/perito) aos di-
versos níveis de competência.50,51 Revisões recentes sobre 
a utilização de grandes modelos de linguagem (LLM) em 
saúde e sobre aplicações de sistemas como o ChatGPT 
sublinham, adicionalmente, a necessidade de competên-
cias específicas em formulação de perguntas, validação 
crítica das respostas e compreensão dos limites destes sis-
temas.17,52

	 A colaboração interdisciplinar entre clínicos, engenhei-
ros, cientistas de dados, juristas e gestores é apontada 

como condição para que a inovação mantenha relevân-
cia clínica e conformidade regulatória.53,54 A comunicação 
transparente com o doente sobre o papel da IA é igualmen-
te sublinhada como parte integrante da prática responsá-
vel.55

DISCUSSÃO
	 A presente revisão narrativa sintetizou evidência sobre 
a integração da IA em saúde e os seus efeitos na prática 
clínica, na organização do trabalho e na educação médica. 
Foram identificados benefícios consistentes em áreas de 
maturidade tecnológica, como a Imagiologia, a Patologia 
Digital e os sistemas de apoio à decisão clínica,1,18 bem 
como em funções administrativas, incluindo codificação e 
gestão de recursos (Tabela 1).26,31 Estes ganhos associam-
-se a maior precisão diagnóstica, maior eficiência na docu-
mentação e potencial de redução da carga burocrática.22,56

	 Para reforçar a dimensão operacional, propomos que 
a avaliação de impacto de soluções de IA vá além de mé-
tricas de discriminação e inclua indicadores de processo e 
de trabalho: carga de alertas, tempo efetivo em tempo no 
registo clínico electrónico (RCE), taxa de overrides (alertas 
ignorados ou não seguidos), erros introduzidos/evitados, 
efeitos na coordenação de equipa e impacto na segurança 
do doente.33,57

	 Um exemplo do risco no mundo real é a validação exter-
na do Epic Systems Sepsis Model, que demonstrou fraca 
discriminação e calibração para prever sepsis. A adoção 
generalizada deste instrumento, apesar da sua modesta 
performance, ilustra como modelos ‘prontos a usar’ podem 
gerar alertas/decisões com impacto operacional e clínico 
se não forem validados localmente.58 Outro exemplo con-
creto é a utilização de um algoritmo comercial para a sele-
ção de doentes a incluir em programas de gestão de cuida-
dos que subestimou o risco em doentes negros. Os autores 
mostraram que para corrigir este viés seria necessário au-
mentar substancialmente a proporção de doentes negros, 
evidenciando um risco real de inequidade e a necessidade 
de auditoria ao sistema.6

	 A dimensão económica e laboral pode ser tornada mais 
explícita ao enquadrar a adoção em termos de custo total 
de propriedade (total cost of ownership - isto é, o conjun-
to de custos ao longo do ciclo de vida que vai para além 
da aquisição), mas também implementação, integração, 
infraestrutura, formação, operação, manutenção/atualiza-
ções, monitorização e conformidade. Em muitos cenários, 
a IA não elimina trabalho: desloca-o para revisão, validação 
e gestão de exceções, podendo criar funções e novos ris-
cos de precarização se a governação for orientada apenas 
para a produtividade.59,60

	 Outros contextos clínicos terão implicações na imple-
mentação dos sistemas de IA.61 Por exemplo, as áreas de 
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Imagiologia e Patologia (Clínica ou Anatomia Patológica) 
(que têm um elevado volume de produção e tarefas rela-
tivamente padronizadas) diferem da Medicina Intensiva 
(caracterizada pela tomada de decisão em tempo real, da-
dos ruidosos e com elevada variabilidade), que por sua vez 
diferem também dos Cuidados de Saúde Primários (que 
gerem a incerteza diagnóstica e a continuidade longitudinal 
dos cuidados aos doentes).62-64 Isto limita a generalização 
de resultados e exige cautela. A validação local e a adap-
tação aos fluxos laborais locais devem ser consideradas 
requisitos e não apenas etapas opcionais.33

	 Em paralelo, a literatura mais recente tem sublinhado 
a emergência de novos riscos e desafios. A opacidade al-
gorítmica continua a limitar a confiança clínica, apesar dos 
progressos em XAI e dos esforços para avaliar a sua ro-
bustez e incerteza em contexto médico.11,12,42 Os modelos 
de predição e triagem, quando mal integrados, podem indu-
zir fadiga de alarmes, erosão de competências (deskilling) 
ou novos padrões de sobrecarga cognitiva.23,38 As revisões 
centrados na utilização de IA em contexto de cuidados in-
tensivos, emergência e segurança do doente crítico refor-
çam que muitos sistemas permanecem em fase explorató-
ria, com validação limitada e impacto clínico ainda pouco 
caracterizado.19,21,25 Outros estudos alertam para a possibi-

lidade de instabilidade laboral e fragmentação do trabalho 
quando a adoção tecnológica não é acompanhada de pla-
neamento institucional robusto e de estratégias explícitas 
de gestão da força de trabalho.40,41

	 Os nossos resultados são consistentes com relatórios 
internacionais, incluindo os da Organização Mundial da 
Saúde e da Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Económico, que destacam a necessidade de 
governação ética, supervisão humana e monitorização 
contínua.46,65 A articulação com o AI Act europeu é particu-
larmente relevante: a imposição de documentação, gestão 
de risco e de mecanismos de transparência criaram um 
enquadramento regulatório que condicionará a implemen-
tação da IA em Portugal e noutros países da União Euro-
peia.43,45 A evidência emergente sobre vieses em modelos 
de risco e sobre o papel de determinantes sociodemográfi-
cos na predição automatizada sublinha ainda a importância 
da equidade no desenho e monitorização dos novos siste-
mas.45

	 As implicações práticas da adoção crescente da IA 
incluem a necessidade de investir em literacia digital clí-
nica,42,48,49 formação interdisciplinar,53,54 reconversão pro- 
fissional20,38 e mecanismos de participação dos profis-
sionais no desenho, implementação e avaliação dos 
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Tabela 1 – Matriz das aplicações da inteligência artificial no trabalho médico e métricas

Dimensão Aplicações Impacto na força 
de trabalho

Riscos 
identificados

Estratégias de 
mitigação Métricas/ indicadores sugeridos

Clínica Imagiologia; 
Patologia; 
Triagem.

Apoio ao 
diagnóstico; 
Libertação 
de tempo 
para doentes 
complexos.

Perda de 
competências 
(deskilling); 
Viés de 
automação; 
Fadiga de 
alarmes.

Supervisão 
humana 
(human-in-the-
loop); 
Formação 
contínua.

Desempenho: sensibilidade/
especificidade; valor preditivo positivo 
(VPP)/valor preditivo negativo (VPN); 
calibração; análise por subgrupos. 
Processo: n.º de alertas/doente-dia; 
taxa de anulação; tempo de leitura/relato; 
tempo no registo clínico eletrónico (RCE). 
Segurança: falsos negativos críticos; 
incidentes/eventos adversos relacionados 
com IA.

Administrativa Resumo de notas; 
Escalas; 
Codificação/
faturação.

Redução de 
carga burocrática 
e de exaustão 
ocupacional 
(burnout).

Erros de 
codificação; 
Dependência 
tecnológica.

Auditorias 
periódicas; 
Desenho 
centrado no 
utilizador.

Eficiência: tempo de documentação (min/
turno) e tempo no RCE; n.º de cliques/
nota. 
Qualidade: completude e legibilidade; 
taxa de erros de codificação/faturação; 
retrabalho. 
Impacto humano: satisfação; burnout; 
variação entre equipas/serviços.

Operacional Gestão de camas; 
Fluxo da urgência.

Otimização 
de recursos; 
Melhoria do fluxo 
de trabalho.

Fragmentação 
do trabalho; 
Precarização 
laboral.

Governação 
institucional 
robusta; 
Participação dos 
profissionais no 
desenho.

Fluxo: tempo de permanência na 
urgência; tempo de espera por cama 
após decisão de internamento; tempo até 
atribuição de cama; taxa de ocupação. 
Decisão: taxa de aceitação/anulação; 
tempos de resposta e de escalamento. 
Segurança/equidade: incidentes; 
atrasos críticos; desempenho por turnos e 
subgrupos.



296Revista Científica da Ordem dos Médicos www.actamedicaportuguesa.com Revista Científica da Ordem dos Médicos

PER
SPEC

TIVA
IM

A
G

EN
S M

ÉD
IC

A
S

A
R

TIG
O

 D
E R

EVISÃ
O

A
R

TIG
O

 C
U

R
TO

PR
O

TO
C

O
LO

S
C

A
SO

 C
LÍN

IC
O

C
A

R
TA

S
N

O
R

M
A

S O
R

IEN
TA

Ç
Ã

O
A

R
TIG

O
 O

R
IG

IN
A

L
ED

ITO
R

IA
L

REFERÊNCIAS
1.	 Topol EJ. High-performance medicine: the convergence of human and 

artificial intelligence. Nat Med. 2019;25:44-56.
2.	 Esteva A, Robicquet A, Ramsundar B, Kuleshov V, DePristo M, Chou K, 

et al. A guide to deep learning in healthcare. Nat Med. 2019;25:24-9.
3.	 Rajpurkar P, Chen E, Banerjee O, Topol EJ. AI in health and medicine. 

Nat Med. 2022;28:31-8.
4.	 Johnson AE, Ghassemi MM, Nemati S, Niehaus KE, Clifton DA, Clifford 

GD. Machine learning and decision support in critical care. Proc IEEE. 
2016;104:444-66.

5.	 London AJ. Artificial intelligence and black-box medical decisions: 
accuracy versus explainability. Hastings Cent Rep. 2019;49:15-21.

6.	 Obermeyer Z, Powers B, Vogeli C, Mullainathan S. Dissecting racial 
bias in an algorithm used to manage the health of populations. Science. 
2019;366:447-53.

7.	 European Union. Regulation (EU) 2024/1689 of the European 
Parliament and of the Council of 13 June 2024 laying down harmonised 
rules on artificial intelligence (AI Act). Off J Eur Union. 2024. [consultado 
2025 ago 19]. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/
EN/TXT/?uri=CELEX%3A32024R1689.

8.	 LeCun Y, Bengio Y, Hinton G. Deep learning. Nature. 2015;521:436-44.
9.	 Vaswani A, Shazeer N, Parmar N, Uszkoreit J, Jones L, Gomez AN, et 

al. Attention is all you need. Adv Neural Inf Process Syst. 2017;30:5998-

6008.
10.	 Gulshan V, Peng L, Coram M, Stumpe MC, Wu D, Narayanaswamy 

A, et al. Development and validation of a deep learning algorithm for 
detection of diabetic retinopathy in retinal fundus photographs. JAMA. 
2016;316:2402-10.

11.	 Lundberg SM, Lee SI. A unified approach to interpreting model 
predictions. Adv Neural Inf Process Syst. 2017;30:4765-74.

12.	 Marconi L, Cabitza F. Show and tell: a critical review on robustness 
and uncertainty for a more responsible medical AI. Int J Med Inform. 
2025;202:105970.

13.	 Sendak M, Elish MC, Gao M, Futoma J, Ratliff W, Nichols M, et al. 
“The human body is a black box”: supporting clinical decision-making 
with deep learning. Proc ACM CHI Conf Hum Factors Comput Syst. 
2020;2020:1-12.

14.	 Greenhalgh T, Thorne S, Malterud K. Time to challenge the spurious 
hierarchy of systematic over narrative reviews? Eur J Clin Invest. 
2018;48:e12931.

15.	 Futoma J, Morris J, Lucas J. A comparison of models for predicting early 
hospital readmissions. J Biomed Inform. 2015;56:229-38.

16.	 Olang O, Mohseni S, Shahabinezhad A, Hamidianshirazi Y, Goli 
A, Abolghasemian M, et al. Artificial intelligence-based models for 
prediction of mortality in ICU patients: a scoping review. J Intensive Care 

Frutuoso J, et al. Disrupções na força de trabalho e redefinição dos papéis clínicos: o estado da arte da IA em saúde, Acta Med Port 2026 Apr;39(4):291-298

sistemas.23,24,35,36 A adoção segura da IA implica não apenas 
avaliação algorítmica em condições controladas, mas tam-
bém a sua validação em cenários do mundo real, com mé-
tricas de resultado clinicamente significativas e avaliação 
formal da interação humano-máquina.15,34 A proteção da 
autonomia profissional e a clareza das responsabilidades 
institucionais são essenciais para preservar a confiança 
dos doentes e dos profissionais.47,66

	 Como limitação desta revisão reconhece-se a possi-
bilidade de viés de seleção em resultado da metodologia 
narrativa não seguir um protocolo sistemático.14 Por outro 
lado, a exclusão de literatura não publicada e de relatórios 
técnicos pode ter limitado a abrangência deste trabalho, 
apesar da pesquisa em múltiplas bases de dados.31 
	 Estudos multicêntricos prospetivos que avaliem o im-
pacto clínico e organizacional da IA para além da acurá-
cia algorítmica deverão ser realizados13,16 para explorar as 
métricas de segurança a definir, o tempo de resposta e os 
resultados em saúde, bem como a interação entre a IA e as 
equipas de trabalho.23,24 É igualmente prioritário desenvol-
ver investigações sobre modelos de formação e estratégias 
de mitigação do deskilling,48,49 bem como avaliar com in-
dependência a eficácia dos mecanismos regulatórios intro-
duzidos pelo AI Act e a governação local dos sistemas de 
apoio à decisão.43,45

CONCLUSÃO
	 A integração da IA em saúde apresenta um potencial 
transformador, mas requer uma abordagem sociotécnica 
que equilibre a inovação tecnológica com a preservação 
das competências humanas, a proteção dos valores éticos 
e a estabilidade da força de trabalho. Em particular, a im-
plementação sustentável da inteligência artificial depende-
rá da articulação entre evidência científica, governação ins-

titucional e enquadramento regulatório europeu, bem como 
da capacidade de envolver os profissionais e os doentes 
no desenho e na avaliação dos novos sistemas de apoio à 
decisão clínica.
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